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APRESENTAÇÃO

Este Manual contém as instruções necessárias à submissão e execução de projetos do Edital FEHIDRO cujos convênios serão financiados para ações de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Estado de Pernambuco.
1 OBJETIVO
O objetivo deste documento é orientar as entidades proponentes de projetos a serem submetidos ao Edital FEHIDRO quanto aos procedimentos necessários para submissão, seleção e execução de projetos através de convênio com a Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC.

2 EDITAL

O edital será publicado pela APAC em Diário Oficial, o qual identificará e regulamentará o objeto e seus anexos, orientações gerais, informações complementares e disposições gerais, quantidade de projetos e prazos, dotação orçamentária e repasse de recursos financeiros, análise de mérito dos projetos, critérios de julgamento, divulgação dos resultados, contratação e liberação de recursos. O processo seletivo e a execução dos projetos seguirá todas as etapas citadas no fluxograma apresentado no Anexo 1.
3 ELABORAÇÃO DE PROJETOS
O projeto deve ser elaborado seguindo as orientações dos Termos de Referência do edital e Guia de Formulação do projeto (Anexo II).
3.1 A recuperação voluntária de APP deve ser feita com espécies nativas do ecossistema onde ela está inserida, respeitada metodologia de recuperação estabelecida na RESOLUÇÃO CONAMA Nº 429, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011 e demais normas aplicáveis. A utilização excepcional de espécies exóticas deve ser feita exclusivamente quando a legislação a permitir.

3.2 A metodologia a ser empregada deve seguir as recomendações do Anexo III, e as metodologias descritas nas publicações listadas no Anexo IV. 
3.3 Serão financiados, desde que compatíveis com o objeto destes Termos de Referência devidamente descrito no item 2, os seguintes itens de apoio: 

3.3.1 material de consumo;

3.3.2 equipamentos e materiais permanentes – adquiridos com os recursos provenientes do financiamento deste Edital estarão sob a responsabilidade, manutenção e guarda da Instituição proponente no transcurso da execução do projeto, passando, ao final da prestação de contas, a ser de propriedade da APAC;

3.3.2.1 a APAC poderá doar ou ceder equipamentos e materiais permanentes adquiridos em decorrência deste Edital para a Administração Pública Municipal, (ou instituição de direito privado sem fins lucrativo), visando a continuação do projeto através de documento legal, observadas as disposições da Portaria SAD/PE nº 2.406/2007;

3.3.3 locação de bens imóveis – será permitida durante o período de execução do projeto, desde que devidamente justificada e pertinente com o objetivo da proposta do projeto;

3.3.4 locação de veículos – será permitida somente para atividade de comprovada necessidade para a execução do projeto e que não o torne economicamente inviável;

3.3.5 é permitida a aquisição de instrumentos de transporte e carga, vedada a aquisição de animais para tração dos mesmos.

3.3.6 é vedada a aquisição de veículos automotores.

3.3.7 é vedada a aquisição de bens imóveis.

3.4 Serão financiados, desde que compatíveis com o objeto dos Termos de Referência do edital, pagamento de pessoal ou contratação de prestador de serviços, incluindo pagamento dos impostos devidos, devendo a convenente cumprir a legislação fiscal e previdenciária, quais sejam: Imposto de Renda - IR, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e Contribuições Previdenciárias – INSS.

3.4.1 Não é permitida a contratação ou o pagamento, a qualquer título, a servidor público ativo, inativo e pensionista, a empregado público e a servidor temporário, integrante de quadro pessoal de órgão ou entidade pública da Administração direta ou indireta.

3.5 É obrigatório a aquisição de placas de obras em conformidade com o Manual Uso e Aplicação da Marca Institucional do Estado (disponível em: < http://www.apac.pe.gov.br/down/Manual_de_Aplicacao_da_Marca.pdf>) e o Manual de uso e Aplicação do Padrão Gráfico Institucional (disponível em: < http://www.apac.pe.gov.br/down/Manual_Padrao_Grafico_Institucional.pdf>) nas dimensões 3x2 metros para placas de divulgação dos projetos e 0,9x0,6 metros para as placas das nascentes.

3.6 O proponente deverá apresentar uma contrapartida financeira obrigatória, que deverá ser depositada na conta bancária destacada para o convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, sob pena de rescisão do convênio e correspondente tomada de contas, e atenderá aos limites mínimos previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO vigente à época da assinatura do convênio e em Resolução do Conselho de Recursos Hídricos e devrá ser calculada sobre o valor global do convênio, e não sobre o valor do repasse do concedente. Será facultativa a contrapartida em bens e serviços mensuráveis.
3.7 A contrapartida dos Municípios, de que trata o art. 25, §1º, inciso IV, alínea “d”, da Lei Complementar Federal 101/2000, deverá ser atendida por meio de recursos financeiros; podendo, de forma excepcional, e desde que justificado pela Autoridade Municipal competente e acatado pelo Estado de Pernambuco, ser substituída por bens e/ou serviços, desde que economicamente mensuráveis, e estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do respectivo Município.
3.8 Do total financiado deverão ser empregados, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos nas ações de manejo, plantio e manutenção de vegetação ciliar; do manejo e conservação do solo, não incluindo, neste percentual, atividades de educação ambiental e pagamento da equipe técnica.

3.9 Os convênios celebrados com entidades privadas sem fins econômicos, atendendo a Portaria SCGE Nº 55 de 27.11.2013, podem acolher despesas administrativas até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do objeto, conforme a seguinte gradação máxima:

I - 15% (quinze por cento), para convênios com valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

II - 10% (dez por cento), para convênios com valor entre R$ 50.001,00 (cinquenta mil e um reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais);

III - 5% (cinco por cento), para convênios a partir de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais).

3.9.1 Consideram-se despesas administrativas as despesas não finalísticas que decorrem da própria execução do convênio, configurando-se um ônus que o convenente passa a ter, em função das demandas oriundas do convênio.

3.9.2 As despesas administrativas, para poderem ser custeadas com recursos do convênio, devem observar os seguintes requisitos:

I - estar vinculadas diretamente à execução do objeto do convênio;

II - ter caráter temporário;

III - estar expressamente detalhadas no plano de trabalho do instrumento de convênio;

IV - não ser custeadas com recursos originários de outras fontes, inclusive convênios;

V - não se configurar como taxa de administração;

VI - estar restritas aos itens e condições abaixo elencados:

a) despesas de postagem (correio);

b) fotocópias;

c) serviços de contabilidade;

d) custas e emolumentos cartoriais; e

e) despesas com passagens, deslocamentos e hospedagens relacionadas à execução do projeto.

4 ENCAMINHAMENTO DOS PROJETOS E PLANOS DE TRABALHO
4.1 Os projetos e os planos de trabalho devem ser entregues até a data e hora limite descritas no edital na sede da APAC ou ser enviadas através dos correios devendo ser postadas até o último dia de recebimento das propostas.

4.2 O proponente deverá enviar o projeto e o plano de trabalho em duas vias impressas e encadernadas e duas digitais (arquivo no formato .doc em CD ou DVD) acompanhadas de um ofício datado e assinado pelo responsável legal da instituição, em papel timbrado, dirigido ao Diretor Presidente da Agência Pernambucana de Águas e Clima.
4.3 O projeto deve ser elaborado seguindo as orientações dos Termos de Referência e Guia de Formulação do projeto (Anexo II) presentes no edital e encaminhado, com os seguintes documentos:

4.3.1 documento assinado pelo representante legal da instituição proponente, assumindo a responsabilidade sobre o projeto enviado e confirmando o encaminhamento do mesmo à APAC. Caso haja delegação de competência para assinatura do projeto, o mesmo deverá ser instruído em procuração anexa;

4.3.2 documento assinado pelos dirigentes máximos de todas as instituições parceiras, definindo a(s) sua(s) atribuição(ões) no projeto;

4.3.3 documento comprobatório de permissões de caráter ético ou legal, caso sejam pertinentes;

4.3.4 currículos com documentação comprobatória do proponente e da equipe técnica responsável pela execução do projeto;

4.3.5 documentação do Representante Legal (cópia: RG, CPF, Comprovante de Endereço Residencial, Ato de Posse);

4.3.6 estatuto da entidade;

4.3.7 ata de nomeação da Diretoria;

4.3.8 documentação comprobatória de propriedade ou cópia de decreto de desapropriação por interesse público destas áreas, quando for o caso;
4.3.9 termo de anuência, por escrito e reconhecido em cartório, de concordância do(s) proprietário(s) ou posseiro(s) da(s) área(s) de intervenção das atividades do projeto em sua propriedade, e assumindo total responsabilidade de manter a(s) área(s) preservada(s) e informando a área disponibilizada para o Projeto e suas coordenadas geográficas, conforme legislação ambiental vigente, conforme modelo disponível no Anexo VI;
4.3.10 documento de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica (COBH) ou Conselho Gestor de Açudes (CONSU), para projetos a serem realizados em Bacias Hidrográficas que os possuam;
4.3.11 comprovante de existência/exercício, nos últimos 3 (três) anos, no desenvolvimento de atividades referentes à matéria objeto do convênio que pretende celebrar.
4.4 O Plano de Trabalho que deverá conter, no mínimo:

a) identificação da Instituição Proponente;

b) identificação da(s) Instituição(ões) parceira(s);

c) descrição completa  do objeto a ser executado;

d) justificativa, contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do programa estadual, bem como a indicação do público-alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados esperados; 

e) descrição qualitativa e quantitativa das metas a serem atingidas; 

f) definição das etapas ou fases da execução;
g) previsão de início e fim da execução do projeto, das etapas e das fases programadas;

h) estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pelo concedente e a contrapartida prevista para o proponente, especificando o valor de cada parcela e do montante de todos os recursos, na forma estabelecida em lei; 

i) cronograma de execução das metas;

j) plano de aplicação dos recursos financeiros a serem desembolsados pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente;
k) cronograma financeiro de desembolso (financiamento e contrapartida);

l) informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto;
m) se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.
n) data e assinaturas devidamente identificadas dos responsáveis pelo proponente.
4.5 Os planos de trabalho deverão, sempre que o valor for composto de vários itens, fazer-se acompanhar das respectivas planilhas de custo, devidamente rubricadas e, ao final, assinadas pelo representante do proponente.

4.6 Entre as informações relativas à capacidade técnica e gerencial, de que trata o item 11.2.l, devem constar também, quando for o caso: 

a) declaração de bens e equipamentos postos à disposição para realização das ações do objeto do convênio; 

b) apresentação da relação da equipe técnica, com a discriminação dos membros e respectivas funções, inclusive currículos atualizados e compatíveis com as funções desempenhadas; 
c) documentos que demonstrem a aptidão da entidade para as atividades contempladas no convênio, semelhantes em características, quantidades e prazos.
4.7 O cronograma de desembolso deve prever que o valor total a ser financiado será dividido em 3 (três) parcelas com valores não superiores a 40%.

4.8 O não cumprimento do item 4.7, levará o projeto à eliminação. 

4.8 Caso algum projeto seja eliminado na análise do plano de trabalho ou fases seguintes, o projeto com a classificação subsequente será convocado para a Análise do Plano de Trabalho.
5 SELEÇÃO DE PROJETOS


A seleção do projeto será realizada de acordo com o exposto no edital a ser publicado no DOE pela APAC.
6 CLASSIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
6.1 A relação das propostas aprovadas para financiamento do FEHIDRO serão divulgadas na página eletrônica da APAC (www.apac.pe.gov.br) e publicadas no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em até 15 dias após o término do processo seletivo.

6.2 Eventuais recursos poderão ser interpostos junto à APAC no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de publicação do resultado.

6.3 As vias impressas e digitais das propostas de projetos não aprovadas, assim como seus respectivos documentos, ficarão disponíveis para devolução na Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas da APAC por 02 (dois) meses após a divulgação do resultado final da seleção, sendo então fragmentado e encaminhado para reciclagem. A devolução será feita mediante ofício de solicitação assinado pelo representante legal do projeto proposto.
6.4 Caso sejam necessárias, a APAC pode solicitar após aprovação, que sejam efetuadas correções no projeto e plano de trabalho. O proponente deverá realizar as alterações indicadas, no prazo limite de 15 (quinze) dias corridos a partir da comunicação da APAC, sob pena de eliminação do processo seletivo.
8 ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
A documentação necessária para assinatura do convênio deverá ser entregue pessoalmente ou via correio na Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas-GRBH, na sede da Agência Pernambucana de Águas e Clima-APAC.
8.1 Os proponentes dos projetos selecionados e cujos Planos de Trabalho tenham sido aprovados deverão apresentar à APAC, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da publicação no D.O.E. da aprovação do Plano de Trabalho, a documentação necessária para assinatura do convênio de acordo com o solicitado no edital e legislação vigente para a celebração deste tipo de parceria. 
8.2 A documentação exigida do proponente e das áreas onde será realizado o projeto terá como finalidade a verificação da possibilidade de execução das atividades na área proposta e da regularidade do proponente nas esferas federal, estadual e municipal. No caso de haver irregularidade com a documentação apresentada, o proponente deverá regularizar sua situação no prazo de 30 (trinta) dias corridos, não prorrogáveis, contados da comunicação da irregularidade, sob pena de eliminação do processo seletivo. 
9 APRECIAÇÃO PELA PGE


Os projetos com financiamento igual ou superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) serão submetidos à apreciação da Procuradoria Geral do Estado (PGE), segundo art. 1º do Decreto Estadual nº 37.271/2011.
9.1 No caso da PGE solicitar que o proponente realize alterações no projeto ou plano de trabalho, as mesmas deverão ser realizadas no prazo solicitado sob pena de eliminação do processo seletivo.
10 ASSINATURA DO CONVÊNIO

10.1 A celebração do convênio dependerá da aprovação do Plano de Trabalho pela GRBH/APAC, conforme disposto no art. 116 da Lei 8.666/1993.

10.2 A assinatura do convênio só será efetuada depois de vencidas todas as etapas de avaliação, inclusive a apreciação por parte da Procuradoria Geral do Estado dos Projetos com financiamento igual ou superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
10.3 A Secretaria da Fazenda deverá ser previamente, consultada sobre todos os convênios a serem firmados quando a proponente for a União, outros Estados, Municípios e organismos internacionais. Os convênios mencionados neste item deverão ser registrados no Sistema de Convênios da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual - DCTE, da Secretaria da Fazenda, e operacionalizados no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM, na hipótese de o órgão ou a entidade conveniente ser usuário do SIAFEM.
11 LIBERAÇÃO DO RECURSO

11.1 A primeira parcela dos recursos será liberada após a publicação do respectivo convênio, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, em forma de extrato. 

11.2 Constitui fator impeditivo à liberação do apoio financeiro, a existência de inadimplência e/ou pendências de natureza financeira ou técnica do solicitante perante a administração pública.
11.3 A liberação das parcelas subsequentes estará condicionada à entrega e aprovação da prestação de contas e do relatório técnico da parcela anterior.

12 ACOMPANHAMENTO TÉCNICO PERIÓDICO

12.1 Os procedimentos de análise e acompanhamento dos projetos aprovados incluem visita de técnicos da APAC ou por ela indicados, às áreas de implantação do projeto, além da análise detalhada dos relatórios técnicos e financeiros. 

12.2 O processo de supervisão, acompanhamento e avaliação permanente tem como objetivo contribuir para o bom desenvolvimento do projeto, evitando imprevistos que possam comprometer os resultados esperados. Visitas técnicas serão realizadas à(s) área(s) de realização dos projetos pelos técnicos da Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas da APAC, de acordo do com o cronograma de execução e com a periodicidade que os mesmos acharem necessária.
12.3 Nos casos de oficinas, capacitações e/ou atividades de educação ambiental, as suas datas de realização devem ser informadas à APAC com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos para viabilizar o acompanhamento por parte de um técnico da APAC e realizadas preferencialmente em dias úteis.
12.4 Cada visita técnica realizada pelos analistas da GRBH será objeto de um relatório técnico, excetuando-se os casos em que visitas próximas com objetivos comuns possam ser registradas em um mesmo relatório. Neste documento, serão registradas informações sobre as atividades que foram executadas durante a visita, bem como a avaliação do analista quanto à efetividade das mesmas. Caso sejam verificadas irregularidades no andamento do projeto, a entidade executora será notificada para corrigir as mesmas.

12.5 Uma avaliação final será realizada após a conclusão do projeto, e terá como objetivo colher dados e informações sobre os produtos obtidos e aferir os impactos sobre o meio ambiente, sociedade e instituições beneficiárias.

12.6 Além do acompanhamento pela APAC, os projetos poderão ser fiscalizados/auditados, a qualquer tempo, por técnicos da Secretaria da Fazenda, pela Controladoria Geral do Estado de Pernambuco e pelo Tribunal de Contas do Estado.
13 PRESTAÇÃO DE CONTAS

13.1 A Prestação de Contas, parte integrante do relatório financeiro, constitui-se dos documentos e formulários devidamente preenchidos e assinados pelos gestores, na forma prescrita pelo art. 32 do Decreto Estadual nº 39.376/2013 e a Instrução Normativa da STN nº 01 de 1997, sendo esta última aplicável quando não contrariar o Decreto Estadual.

13.2 Ao final de cada 12 meses de execução do projeto ou no momento da solicitação da parcela subsequente, o que ocorrer primeiro, a instituição convenente deverá apresentar um relatório de atividades e um relatório financeiro com a prestação de contas detalhada, segundo o art. 32 do Decreto Estadual nº 39.376/2013 e a Instrução Normativa da STN nº 01/1997, sendo esta última aplicável quando não contrariar o Decreto Estadual.

13.3 A entrega dos relatórios técnico e financeiro com a prestação de contas não poderá ultrapassar o 13º mês após a liberação da parcela em execução.

13.4 A prestação de contas e a solicitação da liberação da parcela subsequente poderão ser realizadas após o gasto de 70% (setenta por cento) da parcela anterior.
13.5 O Manual de Prestação de Contas, disponibilizado pela APAC, deve ser utilizado para orientar as empresas proponentes na elaboração de suas prestações de contas. 
14 RELATÓRIO TÉCNICO DA PROPONENTE

14.1 Deverão ser apresentados, ao final de cada 12 meses de execução do projeto ou no momento da solicitação da parcela subsequente, o que ocorrer primeiro, um relatório técnico e outro financeiro das atividades desenvolvidas e de seus resultados, os quais deverão conter tabelas, fotografias, cópias e amostras dos materiais produzidos. Estes relatórios serão condicionantes para a liberação das parcelas subsequentes.

14.2 O Projeto e o Relatório de Atividades deverão ser apresentados no idioma português, fonte Times New Roman, tamanho 12, documentos de texto em Microsoft Word (.doc) e planilhas de cálculos em Microsoft Excel (.xls), papel A4, encadernados e com duas cópias em CD/DVD, para análise pela APAC.

14.3 Os Relatórios deverão ser apresentados com rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais, figuras, desenhos, planilhas, tabelas, mapas e outros. O referido controle deve ser orientado para clareza, objetividade, consistência das informações e justificativas de resultados. O texto deverá permitir a verificação e edição dos dados e veracidade das informações.
14.4 A aprovação destes relatórios (técnico e financeiro) e a quitação da prestação de contas serão condicionantes para a liberação das parcelas subsequentes de financiamento pelo FEHIDRO, conforme cronograma físico-financeiro do projeto aprovado.
15 CONSIDERAÇÕES FINAIS
15.1 Será admitida a apresentação dos documentos requeridos no processo seletivo em original, em cópia autenticada em Cartório ou autenticada por servidor da APAC mediante apresentação do documento original e posto carimbo de “confere com o original” ou na forma de publicação em imprensa oficial.

15.2 É de responsabilidade das instituições proponentes a verificação dos dados e possíveis dificuldades inerentes ao desenvolvimento do projeto, os quais não poderão ser considerados, no desenrolar dos trabalhos, como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

15.3 Será penalizada, conforme legislação pertinente em vigor, a Instituição Proponente que não respeitar o cronograma físico-financeiro, utilizar técnicas e métodos inadequados para a realização das metas propostas e/ou fizer uso dos recursos financeiros para outros fins que não o previsto no projeto aprovado.

15.4 Os repasses de recursos financeiros poderão ser cancelados pela APAC ao longo da execução do projeto, em decorrência de fatos cuja gravidade justifiquem o cancelamento, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, ficando o beneficiário inadimplente junto à APAC, sendo ainda impedido de participar de quaisquer outros mecanismos de financiamento do FEHIDRO pelo prazo de 5 (cinco) anos.

15.5 Demais informações a respeito de prazos, relatórios técnicos, prestação de contas, créditos e procedimentos para análise e aprovação das propostas de projetos poderão ser obtidas junto à Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas da APAC.

15.6 As disposições dos Termos de Referência do Edital FEHIDRO, bem como o projeto da instituição proponente, farão parte integrante e complementar de cada instrumento jurídico assinado, independentemente da transcrição, para todos os efeitos legais.
ANEXO I


[image: image2]
ANEXO II

GUIA DE FORMULAÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PROJETO

1 INTRODUÇÃO

No presente Guia de Formulação estão explicitadas diretrizes para a elaboração de projetos a serem propostos para financiamento por parte do FEHIDRO. 

2 OBJETIVO 

Este Guia de Formulação do Projeto tem como objetivo servir de base a elaboração das propostas de projeto de Revitalização e Recuperação de nascentes, margens de rios, riachos e reservatórios no Estado de Pernambuco. A Instituição Proponente deve estar atenta aos conteúdos mínimos e aos critérios de avaliação presentes também nos Formulários para Avaliação e Julgamento de Mérito da Proposta, sem, contudo, excluir a sua capacidade de inovação.

3 JUSTIFICATIVA

O Estado de Pernambuco detém uma das menores disponibilidades hídricas por habitante do País, o que reforça a necessidade de ações que contemplem a conservação dos recursos hídricos, principalmente no que concerne à revitalização de bacias hidrográficas. Neste sentido, são necessárias ações visando à restauração da vegetação ciliar, com enfoque na recuperação de nascentes, margens de rios , riachos e reservatórios com o objetivo de proporcionar um melhor aproveitamento dos usos múltiplos das águas. O semiárido pernambucano, em especial, por estar inserido no “Polígono das Secas”, necessita de maior atenção por parte do poder público e da sociedade no sentido de mitigar o efeito das secas e proporcionar melhores condições de vida à sua população.

A revitalização de bacias hidrográficas consiste na recuperação, conservação e preservação ambiental por meio de ações integradas que promovam o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das condições sócio-ambientais e o aumento da disponibilidade hídrica de boa qualidade. O manejo de bacias hidrográficas deve contemplar o uso racional de seus recursos naturais, visando a produção de água em maior quantidade e melhor qualidade.

A recuperação de nascentes, margens de rios, riachos e de reservatórios, ação integrante e fundamental para a revitalização de bacias hidrográficas, abrange, entre outras ações, o plantio de vegetação ciliar (reflorestamento), a recuperação e controle de processos erosivos, o isolamento da área e a implantação de mata intermediária com efeito de amortecimento.

Visando estabelecer critérios de prioridade e seleção de áreas a serem objeto das ações de recuperação dessas áreas, a Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC estabelece como prioridade para a elaboração de projetos os seguintes parâmetros: a importância ambiental, social e/ou econômica; a participação e sensibilização social; o envolvimento das mulheres nas questões e ações ambientais; a integração com outras ações, projetos e programas; a capacidade de gestão e organização municipal; a organização social voltada para a gestão ambiental (Comitê de Bacia, Associações, ONGS), e o nível de informações contidas no projeto. Nesse sentido, a APAC, por meio da Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas, prioriza a recuperação de nascentes, margens de rios, riachos e de reservatórios.

4 CONTEÚDOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS AOS PROJETOS

As propostas de projetos de recuperação e revitalização de nascente, margens de rios, riachos e de reservatórios deverão contemplar no mínimo:
4.1 Resumo

Elaborar texto conciso (no máximo uma página) que apresente de forma objetiva todas as informações relativas ao projeto.

4.2 Contextualização e Justificativa

Demonstrar a relevância hidroambiental da questão a ser abordada e sua abrangência, justificando as ações propostas de forma específica. Detalhar os benefícios decorrentes da execução do projeto, a curto e médio prazo, bem como seus beneficiários diretos e indiretos.

4.3 Descrição da área

A descrição da área objeto do projeto deverá conter:

Identificação da área em mapa com localização georreferenciada em escala compatível com a execução do projeto; 

Croqui das áreas de APPs incluindo distribuição de espécies, espaçamentos e declividade;

Apresentação de um diagnóstico geral das condições do local no qual o projeto se desenvolverá, situando a questão hidroambiental que será abordada. Essa questão deverá estar relacionada às características dos ecossistemas abrangidos e à realidade socioeconômica e cultural da região, com ênfase nos impactos sobre a qualidade de vida da população e a conservação dos recursos naturais, em especial os recursos hídricos;

Caracterização da área de interesse do projeto, por meio de levantamento de dados sobre: características físicas do solo, topografia, vias de acesso, cobertura vegetal, uso e ocupação do solo, entre outros aspectos, incluindo registros fotográficos e mapeamento georreferenciado com coordenadas UTM, em base cartográfica digital em escala adequada; 

Cadastro das propriedades inseridas na área do projeto, contendo dados dos proprietários, situação fundiária, delimitação e uso atual da área onde será realizada a recuperação.

4.4 Critérios para a seleção das áreas 

A seleção e hierarquização das áreas para recuperação devem ser feitas levando-se em conta a importância socioambiental da localidade, a contribuição para rios, riachos e reservatórios, a viabilidade da manutenção da área a ser recuperada e aspectos relacionados ao perfil do proprietário/posseiro, tais como: 

a) Interesse em participar do projeto; 

b) Assumir o compromisso de manter a conservação das áreas recuperadas; 

c) Comprometimento em desenvolver as atividades de acordo com as orientações técnicas.

4.5 Objetivos e Metas

O Projeto deverá apresentar objetivos e metas consistentes além de indicadores de degradação ambiental, da situação econômica e social, ligados com a temática de recuperação de nascentes, margens de rios, riachos e reservatórios.

Na definição dos objetivos do projeto, o proponente deve expressar, de forma clara e direta, qual a sua finalidade, isto é, o que pretende alcançar com a sua realização. A sua descrição deve ser precisa e exequível. Os objetivos devem ser alcançados por meio das metas e atividades propostas no projeto. As metas devem ser realizáveis e se remeterem a questões específicas e não genéricas, indicando o prazo para sua concretização em cronograma de atividades.

4.6 Métodos 

Entende-se por métodos a sistemática de trabalho adotada na implementação do projeto, bem como as formas e técnicas utilizadas na realização das atividades e sua sequência lógica. Neste tópico deve-se elaborar o planejamento detalhado das ações relativas ao plantio e/ou recuperação para cada área, baseado na metodologia apresentada e bibliografia sugerida no MANUAL TÉCNICO FEHIDRO, disponível na página eletrônica da APAC, incluindo, dentre outros aspectos:

a) Estudo/análise de solo prévio/a; 

b) Controle, à eliminação ou à minimização dos fatores de degradação (pragas e doenças, competidores, fogo, gado, cultivos, etc.);

c) Relação das espécies nativas do bioma o qual está inserida a área a ser plantada, considerando a finalidade pretendida;

d) metodologia mais adequada de restauração para cada uma das situações ambientais das áreas selecionadas, entre as quais:

- Indução e condução da regeneração natural;

- Adensamento de indivíduos, enriquecimento de espécies;

- Resgate de plântulas para incremento da diversidade vegetal;

- Transferência de banco de sementes alóctone;

- Plantio total com mudas ou com semeadura direta

- Sistemas Agroflorestais.

e) Sistema de produção de mudas ou planejamento de aquisição, manutenção e transporte das mudas;

f) Plantio (indicação das áreas, espaçamento, módulos de plantio, dimensões e forma do coveamento, considerando os estádios sucessionais e tratos culturais);

g) Construção de estrutura de captação de água, quando necessária;

h) Sub-projeto do sistema de irrigação, quando necessário;

i) Práticas de manejo e conservação do solo;

j) Instalação de estrutura de isolamento da área recuperada;

k) Procedimentos operacionais de manutenção posteriores às ações de plantio (adubação de cobertura, replantio, capinas, limpeza das coroas, controle do capim e de formigas etc.);

l) Cronograma de execução e custos envolvidos.

É desejável que os métodos e técnicas propostos sejam replicáveis e viáveis à aplicação em outros projetos similares.

4.7 Participação social, divulgação e sensibilização

O projeto deverá conter os métodos que serão aplicados para participação social, conhecimento e sensibilização dos proprietários das áreas e da população local quanto à adesão ao projeto. Como contribuição para a inserção e valorização da mulher na sociedade, o projeto deverá prever atividades de envolvimento das mulheres das populações locais no processo de gestão da água. No planejamento dessas etapas deverão constar, pelo menos, informações sobre:

a) Materiais e equipamentos;

b) Projetos gráficos e/ou audiovisuais;

c) Veículos e meios de comunicação;

d) Conteúdos dos eventos; 

e) Programação dos eventos;

f) Curso de capacitação dos proprietários. 

É desejável que o projeto indique os principais grupos sociais interessados ou afetados pela questão hidroambiental nas diversas etapas de desenvolvimento do projeto e estabeleça parcerias entre o setor público e/ou privado, organizações não-governamentais, centros tecnológicos, instituições de ensino pesquisa e extensão ou com os órgãos colegiados do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH).

4.8 Resultados e Benefícios a serem alcançados

O projeto deverá indicar em detalhes os benefícios e resultados a serem alcançados pelos métodos propostos de acordo com os objetivos definidos. O projeto deve incluir a estratégia a ser adotada para a continuidade das ações ao final da sua execução e para a difusão de seus resultados a outros possíveis beneficiários.

4.9 Gestão do Projeto (usos/responsabilidades)

Elaborar o modelo de gestão do Projeto definindo as ações e atores necessários para assegurar a sustentabilidade da recuperação das áreas, incluindo, dentre outros aspectos:

a) Manutenção da área (atribuições e responsabilidades dos atores sociais e instituições envolvidas no processo);

b) Medidas para minimizar ou eliminar fatores de degradação e de pressão que poderão afetar a sustentabilidade das ações do projeto.

4.10 Planejamento das atividades

Elaborar o planejamento detalhado de todas as atividades previstas no Projeto, incluindo no mínimo:

a) Cronograma de execução (físico-financeiro); 

b) Orçamento tendo como referência primeiramente a tabela do SINAPI, COMPESA, Emlurb. Existindo itens não contemplados por estas referências, será obrigatória a apresentação de cotação de preços de no mínimo três estabelecimentos; 

c) Memória de cálculo;

d) Distinguir gastos financiados e contrapartidas;

e) Definição da equipe técnica e de apoio para execução do Projeto, incluindo a carga horária de dedicação ao projeto (com unidade em horas).

O convenente, na aplicação dos recursos, deverá cumprir a legislação fiscal e previdenciária, quais sejam: Imposto de Renda - IR, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e Contribuições Previdenciárias – INSS, levando em consideração a caracterização do convenente e do prestador dos serviços como pessoa física ou jurídica e os respectivos impactos fiscais de cada situação, para fins de elaboração do orçamento do projeto a ser apresentado e Prestação de Contas.

4.11 Responsabilidade técnica pelo Projeto

Os documentos comprobatórios da qualificação técnica e experiência do profissional para o cargo serão previamente submetidos ao julgamento da APAC. 

O projeto deverá ser elaborado e assinado pelo responsável técnico, com qualificação e experiência comprovadas na área de atuação do projeto. O responsável técnico deverá acompanhar a execução e responder perante à APAC, em assuntos relativos aos serviços técnicos e a elaboração de relatórios, os quais serão submetidos à apreciação dos técnicos da APAC. O responsável técnico deverá desempenhar as funções aludidas até o encerramento do convênio.

No caso de mudança do responsável técnico, a instituição proponente deverá informar a substituição à APAC com antecedência mínima de 30 dias antes da saída do técnico, por meio de ofício, anexando documentos comprobatórios da qualificação técnica e experiência do profissional que assumirá o cargo, submetendo-o à aprovação da APAC.

4.12 Coordenação do Projeto

4.12.1 Os documentos comprobatórios da qualificação e experiência do profissional para o cargo serão previamente submetidos à aprovação da APAC.

4.12.2 A Instituição Proponente é obrigada a manter um coordenador, responsável pela chefia dos trabalhos, com capacidade para responder pela parte administrativa do Projeto, bem como assumir a representação da Instituição Proponente perante a APAC em assuntos relativos à administração do projetos. O coordenador deverá desempenhar as funções aludidas até o encerramento do convênio.

4.12.3 No caso de mudança de coordenador, a instituição proponente deverá informar à APAC a substituição com antecedência mínima de 30 dias antes da saída do coordenador, por meio de ofício, anexando documentos comprobatórios da qualificação técnica e experiência do profissional que assumirá o cargo, submetendo-o à aprovação da APAC.

4.13 Referências Bibliográficas

As informações técnicas e conceituais devem ser embasadas em bibliografia específica e referenciadas ao longo do texto, segundo normas da ABNT.

5 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

5.1 Qualidade técnica do projeto

5.1.1 Coerência, clareza e consistência do projeto.

Será avaliada a clareza (facilidade de ser compreendido) e a finalidade do projeto, bem como a viabilidade e a coerência dos objetivos e metas estabelecidos e sua relação com questões específicas e não genéricas.

5.1.2 Parcerias

É desejável que os projetos estabeleçam parcerias com prefeituras, comitês de bacias, conselhos de usuários, movimentos sociais, sociedade civil, organizações não governamentais, universidades, institutos de ensino superior, entidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, centros de extensão rural ou outras formas de associação. As parcerias precisam estar documentadas e, principalmente, com atribuições bem definidas. Serão consideradas relevantes, as parcerias que contribuam com conhecimentos, bens ou serviços indispensáveis a execução do projeto.

5.1.3 Contextualização e justificativa do projeto 

O projeto será avaliado quanto à sua contextualização no âmbito da bacia hidrográfica de atuação, levando em consideração as necessidades ambientais, sociais e econômicas da área de influência do projeto.

5.1.4 Resultados e benefícios esperados

Este critério será avaliado qualitativamente, levando em consideração aspectos sócio-econômicos e ambientais; e, quantitativamente, em relação à área contemplada, população beneficiada e abrangência do projeto na bacia hidrográfica. Será avaliada a compatibilidade com o objeto do edital e efetividade dos resultados e benefícios esperados; viabilidade por parte da instituição em alcançar tais resultados. 

5.1.5 Continuidade das ações

Devem ser indicadas estratégias para assegurar a continuação e a sustentabilidade das ações após a execução e a finalização do projeto.

5.1.6 Clareza e viabilidade dos métodos propostos

Os métodos e técnicas do projeto apresentado serão avaliados quanto à sua clareza e detalhamento, bem como a sua viabilidade para atingir os objetivos e metas propostas. Será avaliado positivamente o projeto que apresentar um caráter inovador e eficiente quanto aos métodos e técnicas propostas, à participação da sociedade e a sua sustentabilidade social e econômica.

5.1.7 Participação de beneficiários do projeto

Será avaliado o nível do envolvimento e da capacitação da população envolvida no projeto, bem como os recursos materiais e humanos utilizados nos trabalhos diretos com a sociedade.

5.2 Consistência na programação físico–financeira

5.2.1 Adequação dos custos às atividades propostas 

Será avaliada a adequação dos custos de infra-estrutura, de equipamentos e de mão-de-obra ao valor de mercado e em função das necessidades decorrentes das atividades programadas pelo projeto.

5.2.2 Adequação do cronograma de execução físico-financeiro

Avaliação da coerência e da viabilidade entre a previsão de realização das diversas metas propostas e sua execução físico-financeira.

5.3 Características da instituição proponente e da equipe técnica

A experiência da instituição e os currículos da equipe técnica devem ser apresentados como anexos da proposta, seguindo a formatação apresentada no item 7 “Formatação do Projeto” e conter as documentações comprobatórias e termo de compromisso de todos os profissionais da equipe técnica, os quais serão avaliados.

5.3.1 Experiência da instituição proponente no desenvolvimento de projetos similares

Será verificado o nível de experiência da instituição proponente na realização de projetos similares, isto é, referente a áreas afins ao objeto do Edital. 

5.3.2 Qualificação, experiência e diversificação da equipe técnica

Neste parâmetro serão considerados a formação, a experiência profissional e o conhecimento acumulado da equipe técnica em relação às atividades programadas. 

6 QUESITOS QUE SE AGREGAM AO CONTEÚDO DO PROJETO

Serão considerados prioritários os projetos cujo Município beneficiado tenha: 

a) Parcerias entre o Poder Público e a Sociedade Civil;

b) Conselhos Municipais de Meio Ambiente - CONDEMAS;

c) Agenda 21;

d) Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA.

Estes aspectos serão utilizados como critérios de desempate, caso ocorra empate na nota final.

7 FORMATAÇÃO DO PROJETO

7.1 A Instituição Proponente deverá apresentar uma proposta de projeto com informações de qualidade, tanto no texto como nos memoriais, figuras, desenhos, planilhas em Excel, tabelas, mapas e outros. A proposta deve ter clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, texto isento de erros de português e/ou de digitação, utilizando mecanismos que permitam a verificação e edição dos dados e veracidade das informações.

7.2 O projeto deverá ser elaborado nos moldes estabelecidos pela APAC, conforme este Guia de Formulação.

7.3 As determinações sugeridas nas Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT deverão ser observadas na elaboração e apresentação dos trabalhos, devendo ser consideradas como mínimas, podendo a Instituição Proponente realizar adaptações a estas, de forma a melhor qualificá-las e/ou a seguir seus padrões de qualidade.
ANEXO III
METODOLOGIAS DE RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

Neste documento são apresentadas as descrições dos métodos de restauração ecológica que devem servir como base para elaboração dos projetos de revitalização de áreas de preservação permanente (APP) a serem propostos nos Editais FEHIDRO.

1. Metodologias para restauração ecológica

1.1 Isolamento dos Fatores de Degradação

Antes da implantação de qualquer ação de restauração florestal, é preciso inicialmente identificar a existência de fatores de degradação e, caso existam, promover o seu isolamento. Dessa forma, evita-se o desperdício de esforços e recursos (financeiros, mudas, mão de obra, etc.), pois muitas das atividades executadas antes ou mesmo durante a restauração florestal podem ser totalmente perdidas em função da continuidade desses fatores de degradação. Além disso, a partir do isolamento, a vegetação nativa tem melhores condições para se desenvolver, aumentando a eficiência da restauração e, consequentemente, a redução dos custos associados a essa atividade. 

Geralmente os fatores causadores de degradação ambiental são relacionados ao trânsito de animais, veículos, máquinas e implementos agrícolas. Há ainda aqueles relacionados à recorrência de incêndios, extração de madeira, caça, desmatamentos, atividades de roçadas, deriva de herbicidas, barramento de cursos d’água, entre outros. Por estes se tratarem de fatores potencialmente danosos ao processo de restauração, o isolamento proporciona o desenvolvimento satisfatório da floresta e maximiza o retorno dos investimentos sobre os custos de restauração. 

As formas mais tradicionais de se promover o isolamento de áreas-alvo de restauração florestal sujeitas a trânsito ou incêndios são por meio do uso de cercas ou implantação de aceiros (Figura 01). Em áreas sujeitas a trânsito e incêndios, a adoção de cerca e aceiro é altamente recomendada.
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Figura 01. Área de preservação permanente (APP) isolada do trânsito de animais por meio do uso de cerca. Fazenda Santa Maria, Paragominas-PA.

A demarcação das APP’s e a interrupção de todas as atividades relacionadas aos tratos culturais de culturas agrícolas e pastagens (roçada química ou mecânica) é uma ação obrigatória, e sua não execução implica em prejuízo para a restauração florestal como também se configura como uma infração grave à legislação ambiental, expondo o proprietário a multas, sansões penais e agravantes instituídos no Código Florestal (Lei 12.651/2012). Tais sanções podem variar desde a perda de linhas de crédito bancário para financiamentos até o aumento do tamanho das APP’s com obrigatoriedade de restauração. Para isso, é fundamental a demarcação das APP’s (Figuras 02 e 03) de forma que seus limites fiquem bastante nítidos e impeçam as roçadas equivocadas.
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Figura 02. Demarcação de área de preservação permanente (margem de reservatório) com uso de trena. Fazenda Santa Maria.
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Figura 03. Área de preservação permanente (nascente) demarcada num raio de 50 metros ao redor do olho d’água (estacas escuras). Fazenda Santa Maria.

1.2 Condução da Regeneração Natural

Como o próprio nome deixa claro, a regeneração natural consiste em todo e qualquer tipo de espécie vegetal nativa (ervas, arbustos, árvores) que surgiram naturalmente e estão se desenvolvendo nas áreas-alvo de restauração florestal. Naturalmente que, para a restauração florestal, o mais interessante é que a regeneração natural presente numa determinada área-alvo de restauração seja composta preferencialmente por mudas de espécies arbóreas, pois cada muda com origem na regeneração natural é uma muda a menos a ser comprada para o plantio de restauração. No entanto, outras formas de vida vegetal, como arbustos e ervas, desde que nativos, são muito importantes no processo de sombreamento do solo e exclusão de espécies exóticas indesejadas. Geralmente, as espécies mais indesejadas na área-alvo de restauração florestal são as gramíneas exóticas que compõem as pastagens, pois, tais espécies liberam substâncias químicas no solo que inibem o crescimento de espécies nativas – esse processo é conhecido como alelopatia. Outra característica negativa das gramíneas é o sombreamento excessivo que impede a germinação de sementes e/ou o desenvolvimento de espécies menos intolerantes a sombra. Por esses motivos, se diz que as gramíneas “sufocam” as outras espécies. No entanto, várias outras espécies também devem ser controladas, como cipós e árvores exóticas.

Nesse contexto, conduzir a regeneração natural significa aplicar métodos mecânicos ou químicos que visem eliminar ou controlar o desenvolvimento de espécies vegetais indesejadas ao mesmo tempo em que se favoreça o desenvolvimento de espécies de interesse na restauração florestal. A condução da regeneração natural, portanto, é feita por meio do coroamento (50 cm a 1 metro) periódico dos indivíduos regenerantes (plântulas e indivíduos jovens), ou pelo controle das gramíneas por toda a área (ver Item 1.3). 

Outra ação recomendável que tem resultado na melhoria do desenvolvimento da regeneração natural diz respeito à adubação dos regenerantes, para propiciar melhor desenvolvimento dos indivíduos arbóreos e cobertura da área em menor tempo (RODRIGUES et al., 2007).

Por aproveitar os indivíduos jovens pré-existentes na área a ser restaurada, a condução da regeneração contribui bastante para a redução de custos, possibilitando ainda a preservação do patrimônio genético regional, o incremento da diversidade de espécies e de formas de vida (espécies herbáceas, arbustivo-arbóreas, trepadeiras e palmeiras). Como resultado, é possível obter um produto final (floresta restaurada) mais estruturado, o que favorece o restabelecimento precoce de importantes processos ecológicos. De acordo com a configuração da paisagem regional, outra ação proposta como ação complementar à condução da regeneração é a introdução de elementos atrativos da fauna (poleiros artificiais ou naturais), de forma a incrementar a chuva de sementes na área a ser restaurada e intensificar o processo de regeneração natural da área. Esta ação complementar deve ser incluída apenas em condições onde existem remanescentes florestais no entorno que possam fornecer propágulos para a área, e o sucesso desta técnica deve ser continuamente avaliado através do monitoramento.

1.3 Controle de Competidores

Em certos trechos da área do projeto, especialmente nas áreas onde existem espécies competidoras altamente agressivas, como as braquiárias e o colonião, que apresentam processo alelopático, inibindo a germinação e crescimento de outras espécies, torna-se necessário o controle dessas competidoras como ação complementar ao isolamento da área. A ação dessas gramíneas pode inibir o desenvolvimento de regenerantes nas áreas em que há possibilidade de autorrecuperação. Um controle inicial dessas gramíneas pode ser feito com o controle através de roçada mecanizada, não sendo indicado o controle de competidores através do uso de herbicidas em situações em APP.

1.4 Recuperação do Solo

A recuperação do solo pode envolver ações de natureza física, química e biológica. Para isso são necessários estudos quanto à declividade, grau de erosão, suscetibilidade à inundação, pedregosidade, textura, presença de lençol freático subsuperficial, produtividade, etc. 

Sugere-se que, como método auxiliar, a recuperação inicial do solo seja realizada com o uso de espécies de adubação verde, em área adequadamente preparada para isso (preparo do solo, adubação, controle de competidores, etc.). Normalmente utilizam-se espécies de maior rusticidade, tais como a mucuna, o feijão-de-porco, o feijão guandu e a crotalária. Em áreas declivosas, a semeadura das espécies de adubo verde deve ser realizada em covetas, as quais podem ser abertas com enxada e devem ter uma profundidade média de 10 cm, com o espaçamento entre covetas definido em função da necessidade de recobrimento da área (Figura 04). Nesses casos, pode-se também realizar a semeadura com matracas. Depois dessa primeira ocupação é que se realizará o plantio de espécies arbóreas com a diversidade necessária para a restauração.

Nas áreas com solo compactado deve-se inicialmente romper as camadas de impedimento do solo, por meio do uso do subsolador, e posteriormente realizar o plantio de espécies de adubação verde. Deve-se dar preferência ao uso de espécies que favoreçam a descompactação do solo, sendo o principal exemplo o feijão guandu.
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Figura 04. Abertura das covetas com enxada (A), covetas com espaçamento médio de 30 cm (B), semeadura (C) e emergência das espécies de adubo verde (D).

1.5 Plantio de Adensamento

Entende-se por plantio de adensamento o plantio de mudas de espécies iniciais da sucessão nos espaços não ocupados pela regeneração natural. Esse procedimento é recomendado em locais que alternam boa presença de regeneração natural com locais falhos, com baixa densidade de vegetação arbustivo-arbórea, ou em áreas de borda de fragmentos e grandes clareiras em estádio inicial de sucessão, visando controlar a expansão de espécies invasoras e nativas em desequilíbrio e favorecer o desenvolvimento das espécies finais por meio do sombreamento (RODRIGUES et al., 2007).

O método de adensamento possui como vantagens a possibilidade de promover a restauração florestal controlando a expansão de espécies agressivas ao mesmo tempo em que favorece o desenvolvimento de espécies que toleram o sombreamento. Em contrapartida, o custo de implantação é maior quando comparado com a condução da regeneração natural dado que envolve o plantio de mudas. Os espaçamentos usualmente recomendados nesse método são 3,0 x 2,0 m ou 2,0 x 2,0 m, atingindo 1.666 indivíduos por hectare ou 2.500 ind/ha, respectivamente.

1.6 Plantio de Enriquecimento

O plantio de enriquecimento consiste na introdução de espécies dos estádios finais de sucessão nas áreas-alvo de restauração florestal. A utilização desse método é recomendada quando a vegetação já presente na área apresenta baixa diversidade de espécies.

As formas mais comumente utilizadas nesses plantios consistem na introdução de mudas, sementes ou na introdução de indivíduos, produzidos a partir de sementes coletadas em outros fragmentos regionais de espécies já presentes na área – enriquecimento genético.

O plantio de enriquecimento possui como vantagem o aproveitamento da regeneração natural local tal qual descrito nos tópicos anteriores. Em decorrência de já haver a presença de vegetação, com formação de dossel, o espaçamento de plantio tende a ser mais amplo, 5,0 x 5,0 m totalizando 400 mudas por hectare, plantados sob dossel das espécies iniciais. No entanto, características locais devem ser observadas e avaliadas antes da tomada de decisão. A Figura 05 ilustra o adensamento e o enriquecimento de espécies em uma área com presença de regeneração natural (induzida ou não).
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Figura 05. Representação esquemática do plantio de adensamento com espécies pioneiras e secundárias iniciais usando espaçamento 2,0 x 2,0 m e com posterior plantio de enriquecimento com espécies tardias e climácicas usando espaçamento 5,0 x 5,0 m.

1.7 Plantio Total Onde Não Ocorreu a Expressão da Regeneração Natural

No plantio total são realizadas combinações das espécies em módulos ou grupos de plantio, visando à implantação das espécies dos estádios finais de sucessão (secundárias tardias e clímax) conjuntamente com espécies dos estádios iniciais de sucessão (pioneiras e secundárias iniciais). Essa prática compõe unidades sucessionais que resultam em uma gradual substituição de espécies dos diferentes grupos ecológicos no tempo, caracterizando o processo de sucessão.

Para combinação das espécies de diferentes comportamentos (pioneiras, secundárias e/ou climácicas) ou de diferentes grupos ecológicos, o Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal (LERF) usa como metodologia de campo a introdução de linhas alternadas de plantio com espécies de diferentes comportamentos, que representarão os módulos sucessionais. Para a implantação dessas linhas, a lista de espécies nativas regionais é dividida em dois grupos funcionais: grupo de recobrimento e grupo de diversidade.

 O grupo de recobrimento é constituído por espécies que possuem rápido crescimento e boa cobertura de copa, proporcionando o rápido fechamento da área plantada. Essas espécies em sua maioria são classificadas como pioneiras, mas as espécies secundárias iniciais também fazem parte desse grupo. Essas espécies devem ser escolhidas dentro da própria região onde será feita a restauração, com base na identificação dessas boas espécies recobridoras no curto tempo, visitando ou monitorando áreas em processo recente de restauração. Com o rápido recobrimento da área, as espécies desse grupo criam um ambiente favorável ao desenvolvimento dos indivíduos do grupo de diversidade e desfavorecem o desenvolvimento de espécies competidoras como gramíneas e lianas agressivas, através do sombreamento da área de recuperação. O fato de pertencer a um grupo funcional inicial na sucessão não implica em dizer que a espécie se encaixa no grupo de recobrimento. Para uma espécie pertencer a esse grupo ela deve ter como características, além do rápido crescimento, a capacidade de formar copa densa e ampla, sendo assim uma eficiente sombreadora do solo (Nave, 2005; RODRIGUES et al. 2009 e 2010). Outra característica desejável para as espécies do grupo de recobrimento é que elas possuam florescimento e produção precoce de sementes. 

No grupo de diversidade incluem-se as espécies que não possuem rápido crescimento e/ou boa cobertura de copa, mas são fundamentais para garantir a perpetuação da área plantada, já que é esse grupo que vai gradualmente substituir o grupo de recobrimento quando este entrar em senescência (morte), ocupando definitivamente a área. O grupo de diversidade se assemelha muito ao grupo referido em alguns projetos como grupo das não-pioneiras (NP), comumente usado em projetos de restauração mais antigos, no entanto, nesse grupo de diversidade entram também as espécies pioneiras que não cumprem a função de recobrimento, mas que cumprem outra função na restauração, como atração da fauna e espécies de outras formas de vida que não apenas arbóreas, como herbáceas e arbustivas do interior da floresta, epífitas e lianas.  Dessa forma, é muito importante que no grupo de diversidade entram pioneiras que não fazem recobrimento e outras formas de vida que não apenas as arbóreas.  Incluem-se no grupo de diversidade todas as demais espécies regionais não pertencentes ao grupo de recobrimento, inclusive espécies de outras formas de vida que não as arbóreas, como as arvoretas, os arbustos, etc., que devem ser identificadas em projetos regionais de levantamento florístico de fragmentos remanescentes na paisagem, tanto os mais conservados como os degradados, que também armazenam grande parte da diversidade remanescente. A propagação dessas espécies deve ser incentivada e acompanhada pelos geradores locais de conhecimento nos viveiros particulares da região, incentivando assim esse elo local da cadeia da restauração. 

Resumidamente, as espécies do grupo de recobrimento, de crescimento mais rápido e boa cobertura, formam uma capoeira num curto espaço de tempo, sob a qual as espécies do grupo de diversidade crescerão e serão tutoradas pelas primeiras, até atingirem a condição dominante na floresta.
Com esses dois grupos de plantas estabelecidos, a distribuição das plantas dentro das linhas de plantio é sempre uma alternância de uma muda de recobrimento e uma muda de diversidade (Figura 06). Como prática de plantio, pode-se iniciar o plantio apenas com as mudas de um grupo, plantando numa cova e pulando a outra. Terminado o plantio do primeiro grupo (diversidade ou recobrimento), inicia-se o plantio das mudas do outro grupo, preenchendo as covas que ficaram sem plantas. Sempre que a operação for possível, recomenda-se o plantio em sistema de cultivo mínimo, ou seja, em linha, o que facilita o controle de competidores e minimiza os riscos de processos erosivos e os custos de implantação.

Esses plantios geralmente apresentam espaçamento de 3,0 m entre linhas e 2,0 m entre plantas. A implantação dos mesmos obedece ao padrão de florestas conservadas, aumentando as chances de sustentabilidade do reflorestamento por processos de interação biótica. Plantios realizados com esse espaçamento geram uma densidade de cerca de 1.666 ind./ha.

Essa distância entre as linhas permite que se faça o controle mecanizado das espécies competidoras nos primeiros anos do plantio. Dependendo da situação pode-se recomendar plantios mais adensados, com espaçamentos de 2,0 x 2,5 m e 2,0 x 2,0 m. Esses espaçamentos são frequentemente utilizados em áreas em que se deseja promover um recobrimento antecipado da área, objetivando tanto a estabilização de solo num tempo mais curto, como para acelerar o sombreamento da área como medida de controle de competidores. Essa metodologia permite que, na introdução das espécies mais finais da sucessão, seja considerada a distribuição dos indivíduos de cada espécie, de forma a evitar o isolamento reprodutivo dos indivíduos introduzidos, quando estes estiverem adultos. Dessa forma, procura-se reproduzir um número de indivíduos das espécies finais da sucessão por unidade de área semelhante às distribuições dessas espécies nas comunidades naturais. O respeito a essa distribuição espacial é importante para garantir o potencial reprodutivo das espécies bem como a autoperpetuação da floresta reconstituída. Na prática, o que se faz é distribuir os indivíduos de espécies mais finais da sucessão de tal forma que fiquem distanciados entre 10 e 30m um do outro, já que a maioria das espécies é alógama e apresenta distribuição agrupada nas formações naturais.
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Figura 06. Desenho esquemático de distribuição alternada de indivíduos do grupo de recobrimento com indivíduos do grupo de diversidade nas linhas de plantio.

1.8. Sistemas Agroflorestais

De acordo com a legislação ambiental brasileira, sistemas agroflorestais, ou SAFs, podem ser definidos como sistemas de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas, e forrageiras, em uma mesma unidade de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com diversidade de espécies nativas e interações entre estes componentes (Resolução n. 429 do CONAMA, 2011). O interesse maior nesse “consórcio” de espécies é potencializar os processos naturais para otimizar tanto a produção agrícola quanto a produtividade do ecossistema. A partir desta premissa, é necessário entender como processos vitais ao funcionamento do ecossistema, como ciclos biogeoquímicos e relações ecológicas, podem ser manejados de forma a promover o aumento de fertilidade do solo, produtividade e biodiversidade.

Nas agroflorestas, o entendimento do funcionamento do sistema, com relação à produção agrícola e à conservação da biodiversidade, deve recorrer tanto ao conhecimento científico quanto ao conhecimento empírico da região onde esse sistema será instalado. Desta forma, no momento de planejar o sistema agroflorestal, é necessário que esses conhecimentos caminhem juntos, de forma a selecionar o melhor consórcio de espécies para aquela propriedade ou região específica, manejando da melhor forma possível os recursos disponíveis e superando as limitações existentes. O que precisa ficar claro é que não há receita para o planejamento e manejo das agroflorestas: tudo deve ser pensado para cada propriedade, para cada consórcio.


A agrofloresta é um sistema que deve ser pensado em longo prazo, numa perspectiva de substituição das espécies no sistema produtivo ao longo do tempo. Assim, no momento do planejamento do SAF, é importante que se tenha em mente quais são as espécies que ocuparão os diferentes estratos da floresta em curto, médio e longo prazo, de forma que o plantio já seja organizado para atender a essas demandas espaciais e temporais. Esse pensamento é importante para otimizar a produção em todos os “andares” da floresta, ao longo do perfil vertical do sistema.


Apesar de não existir “receita de bolo” para planejar diferentes sistemas agroflorestais, Steenbock & Vezzani (2013) apresentam um roteiro que pode nortear a implementação de uma agrofloresta. São apresentados cinco passos gerais que devem ser incluídos no planejamento, embora os autores ressaltem que as características específicas de cada local são extremamente importantes nas definições dos SAFs.

1.8.1. Identificando o espaço para a prática agroflorestal

Nesta etapa, devem ser identificadas as características do local onde será implementado o SAF, desde características do solo, relevo, clima, vegetação, práticas agrícolas convencionais, dentre outros. É importante identificar quais consórcios já existem no local, onde estão localizados, quais espécies estão presentes, de forma a incluir o novo sistema produtivo sem retroceder o processo de sucessão já existente na região, especialmente se houverem remanescentes de vegetação nativa na propriedade. Neste processo, o conhecimento local é de extrema importância, visto que os proprietários, agricultores e moradores do local em geral conhecem as espécies da região, suas adaptações e preferências, o que poderá potencializar o desempenho dessas espécies no sistema agroflorestal.

1.8.2. Implantando uma agrofloresta

Neste momento, após a identificação de todos os fatores que poderão contribuir (ou limitar) a implementação do SAF, é importante dimensionar o tamanho da área a ser implantada, inclusive considerando a disponibilidade e capacitação da mão de obra para realizar o trabalho. Esta consideração é importante para dimensionar o tamanho dos consórcios: de maneira geral, é mais indicado fazer pequenos consórcios, de forma a aproveitar ao máximo a heterogeneidade ambiental e viabilizar o manejo das áreas. Outro fator importante a ser considerado é a disponibilidade de sementes e mudas das espécies selecionadas. Assim como em projetos de restauração tradicional, a origem dessas sementes e mudas é de grande importância, devido à variabilidade genética que poderá influenciar o desempenho das espécies no sistema produtivo.


É importante lembrar que embora o SAF seja pensado numa perspectiva de substituição das espécies ao longo do tempo, as espécies apresentam velocidades de crescimento diferentes, o que deve ser considerado no momento da implantação. A Cooperafloresta desenvolveu um modelo simples, na qual é possível visualizar os diferentes consórcios, nos diferentes estratos, ao longo do tempo (Quadro 1). Este método foi pensado para as condições locais e regionais do estado de São Paulo, entretanto pode servir como modelo para planejar a sucessão e a estratificação do sistema agroflorestal de interesse.
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Quadro 1. Método desenvolvido pela Cooperafloresta para visualizar a sucessão e estratificação do sistema agroflorestal. Fonte: Steenbock & Vezzani, 2013.


É importante pensar não somente no estrato que a espécie vai ocupar, mas também funções que as espécies desempenham no ambiente. Em solos pobres, por exemplo, é interessante utilizar espécies de adubo verde e arbóreas fixadoras de nitrogênio, assim como em áreas com risco de erosão, é importante priorizar espécies com maior capacidade de retenção do solo, e assim por diante. Também é necessário ressaltar a importância de utilizar espécies nativas e regionais, especialmente quando os SAFs forem implementados em área de preservação permanente, não apenas para manutenção da biodiversidade regional mas também para o atendimento à legislação ambiental.

1.8.3. Manejo inicial do capim e das espécies de ciclo curto

Após a implantação da agrofloresta, é necessário observar a necessidade de realizar a capina tanto de capim quanto de espécies de adubo verde, além de algumas hortaliças. Em geral a primeira poda acontece entre 2 a 4 meses após o plantio, e posteriomente deverá acontecer sempre que houver necessidade. Em áreas onde há a presença de gramíneas agressivas, esse processo deverá ser ainda mais cuidadoso, para evitar que a área seja tomada por espécies indesejáveis. O manejo também envolve um cuidado especial com a capina seletiva, especialmente nos primeiros anos da agrofloresta, retirando plantas de espécies de fases iniciais da sucessão e promovendo plantas de estágios mais avançados. Ao longo do tempo, com o crescimento adequado das espécies de maior porte e sombreadoras, as condições ideais para o crescimento de gramíneas tende a desaparecer, assim como em projetos de restauração ecológica bem sucedidos.

1.8.4. Manejo de agroflorestas maduras

Nesta fase, recomenda-se o manejo das espécies de forma a acelerar o processo de sucessão, a fim de potencializar a produtividade das espécies das fases mais adiantadas da agrofloresta. Em alguns casos, é indicado a poda de estratificação, para estimular que cada planta ocupe o seu estrato adequado nos vários “andares” do SAF. Outra forma de manejo é a poda de frutificação, que é realizada em árvores frutíferas de forma a aumentar a produtividade das espécies. Por fim, pode ser realizada a poda de eliminação, quando existirem duas ou mais plantas ocupando, com suas copas, o mesmo espaço horizontal e cujo estrato ideal é o mesmo. Esse tipo de manejo exige uma avaliação criteriosa, quando deve ser considerada a função ecológica da espécie, a produtividade, opções de uso e renda, biodiversidade, e inclusive em termos de legislação, a fim de definir quais indivíduos devem ser eliminados em quais devem ser mantidos no sistema.


De forma geral, o manejo da uma agrofloresta madura deve considerar o conjunto das espécies no consórcio e os objetivos definidos a curto, médio e longo prazo. Deve-se considerar também que uma intervenção em um determinado indivíduo influencia todos os outros ao seu redor, assim as ações de manejo devem ser pensadas para a agrofloresta como um todo, levando em conta as interações entre as espécies.

1.8.5. “Completando” as agroflorestas

Por fim, os autores ressaltam que um sistema agroflorestal é um sistema dinâmico e que pode sofrer alterações ao longo do tempo. Com o manejo e as podas nas diferentes fases da implementação do SAF, podem sugir espaços vazios que devem ser ocupados ou de forma natural, através da regeneração natural, ou através de uma intervenção humana. Esse processo de “enriquecimento” da agrofloresta deve ser acompanhado, de forma que as novas espécies contribuam para a manutenção da produtividade do sistema e da sua perpetuação na propriedade.

2 EXECUÇÃO OPERACIONAL DA RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

Para realizar a restauração ecológica de áreas degradadas, deve-se fazer o planejamento detalhado de todas as ações envolvidas nesse processo, que incluem, dentre outros aspectos:
2.1 Ações de Isolamento das Áreas em Processo de Restauração

A idendificação e isolamento dos fatores de perturbação que causaram ou estão causando a degradação dos fragmentos florestais remanescentes e das áreas onde serão implantadas as ações de restauração evita o desperdício de esforços e recursos. Muitas das atividades executadas para a recuperação da área podem ser totalmente perdidas em função da continuidade desses fatores de degradação, sendo necessária sua nova restauração, o que resultará em grande custo financeiro. Além disso, a partir do isolamento desses fatores de perturbação em cada trecho degradado da propriedade, a vegetação nativa tem melhores condições para se desenvolver, aumentando a eficiência das ações de restauração e consequentemente reduzindo os custos associados a essa atividade.

Entre os fatores a serem isolados estão:

· Fogo: eliminação da prática de queimada na propriedade e construção de aceiros no entorno dos fragmentos florestais e das áreas em processo de restauração.

· Gado: instalação de cercas no entorno dos fragmentos florestais e as áreas em processo de restauração. 

· Cultivos: suspensão da exploração agrícola das áreas definidas para receber as ações de restauração.

· Descargas de enxurrada: planejamento da construção de terraços ou direcionamento das saídas de água, de acordo com a necessidade, de forma que a enxurrada interceptada não seja conduzida para o interior de fragmentos florestais e das áreas em processo de restauração, mas que seja acumulada no próprio solo e eliminada por infiltração.

· Barramento de cursos d’água: melhor planejamento do cruzamento de cursos d’água por estradas e carreadores, instalando-se tubos de drenagem com posicionamento e dimensões adequados para que a água não se acumule à montante do curso d’água e cause degradação com o represamento, formando os chamados “paliteiros”.

· Extração seletiva de madeira, de caça e de pesca predatória: paralisação imediata destas atividades e contribuição com a fiscalização da ocorrência dessas atividades no entorno da propriedade, alertando ou acionando as entidades competentes.

· Desmatamento de florestas remanescentes e roçadas de sub-bosque dessas mesmas florestas nativas: paralisação imediata dessas atividades. 

2.1.1 - Fornecimento e colocação de placas informativas.  

Placas de informação devem ser colocadas nas áreas do projeto em conformidade com o Manual de Utilização da Marca Institucional do Estado (<http://www.pe.gov.br/imprensa/downloads/1/manual-da-marca-institucional/download/>) e o Manual de Uso e Aplicação do Padrão gráfico Institucional do Estado (disponível em: < http://www.apac.pe.gov.br/down/Manual_Padrao_Grafico_Institucional.pdf>), nas dimensões 3x2 metros para placas de divulgação dos projetos e 0,9x0,6 metros para as placas das nascentes.

As placas deverão ser fixadas em estrutura de madeira, suficientemente resistente para suportar a ação dos ventos.

2.1.2 - Capinação e limpeza 

Antes da implantação da cerca, deverá ser feito um desbaste na vegetação numa faixa de 2,00m de largura, para possibilitar a execução e conservação da mesma, bem como a proteção contra o fogo. 

2.1.3 – Implantação da Cerca de Arame

A cerca a ser construída deverá se estender por todo o perímetro da Área de Preservação Permanente - APP. A cerca poderá ser feita com estacas e mourões de madeira, quando recomenda-se o uso de sabiá (Mimosa cesalpiniaefolia), de concreto ou  plásticas. Recomenda-se um espaçamento de 3m entre as estacas, com dois balancins em cada vão, com 5 fios de arame farpado fixados por grampos (Figura 1). Os mourões deverão ser posicionados nos principais vértices, como forma de garantir a solidez à própria cerca. 

Os principais vértices deverão ser representados por mourões em substituição à estaca convencional. O tipo de construção da cerca será alternado em conformidade com a topografia, com a vegetação existente e os diversos usos confrontantes com cana-de-açúcar, banana, pastagem, roças, sitios, estradas, vias de acesso, etc. 
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                       Figura 1 – Desenho esquemático da cerca de arame.

A cerca de proteção das nascestes, deverá ser construída com material de boa qualidade e durabilidade  onde recomenda-se utilizar matérias conforme as seguintes características:

● As estacas de madeira do tipo reta com a ponta voltada para a extremidade superior em forma de bisel, com mínimo 2,10 m de comprimento e mínimo de 11 cm de diâmetro. As estacas deverão ser fincadas no solo em covas com profundidade média de 50 cm, com espaçamento de 3m; 

● Os Arames farpados classe 350, categoria B ou C, conforme NBR 6317 deverão ser do tipo cordoalha formado por dois fios de aço zincado no mesmo diâmetro, enrolado em forma de hélice providos de farpas de 4 pontas, espaçadas regularmente.  Deverão ser utilizados 5 fiadas de arame com espaçamento de 30 cm entre arames fixados por grampos. Todo rolo ou carretel de arame que chegar a obra deverá ter o nome e símbolo do fabricante e a metragem conforme nota fiscal;

● Os grampos deverão ser do tipo 18x10 de aço zincado para fixação do arame em estaca e mourão;

● Os balancins deverão ser do tipo cordoalha formado por dois fios de aço zincado no mesmo diâmetro, enrolado em forma de hélice com 1,5m de comprimento;

● Os mourões de madeira de sabiá deverão ter um mínimo de 2,20 m e diâmetro de 19 cm, sendo fincados com uma profundidade de 50 cm no solo com escoras de madeira em pontos estratégicos e nos vértices para garantir maior sustentação e resistência a estabilidade da cerca (Figura 2); 
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                       Figura 2 – Escoras de madeira em ponto estratégicos.

2.1.4. Implantação da Cerca Viva 

A cerca viva poderá ser implantada posteriormente ao término da implantação da cerca de arame nos trechos previamente definidos. O plantio deverá ser procedido após as mudas, nos viveiros, atingirem 25 cm de altura. Deverão ser plantadas com espaçamento de 1,5m entre os vãos de estacas e mourões. Nesse espaçamento serão demandadas 1 muda, ou seja, considerando as perdas e a necessidade de re-plantio, teremos 666 mudas por cada quilômetro de cerca, obedecendo critérios de  garantia de biodiversidade de modo que,  em cada quilometro de cerca sejam utilizadas pelo menos três espécies diferentes, plantadas alternadamente ao longo da cerca. 

Os trechos de cerca de arame farpado deverão ser construídos na fase inicial do projeto tendo em vista que sua execução só depende da aquisição de material, (estacas, mourões e arame), enquanto que os trechos que vão receber também a cerca viva, dependem da produção de mudas o que demanda aproximadamente 5 (cinco) meses para sua produção no caso do projeto se propor a produzir mudas.

Ademais, a produção de mudas deverá ser feita antes do período chuvoso para se elevar o índice de aproveitamento de mudas plantadas. 
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Figura 3 – Desenho esquemático da cerca de arame e cerca viva.

2.2 Ações de Controle de Formigas

Atividade primordial para o sucesso do plantio, tendo influência marcante na sobrevivência e no desenvolvimento das mudas, em função da elevada capacidade de danos associados ao ataque das formigas dos gêneros Atta (saúvas) e Acromyrmex (quenquéns).

2.2.1. Controle Químico

Deve ser realizado com iscas granuladas à base de Sulfluramida ou Fipronil, e normalmente bagaço de laranja como atrativo. Tais iscas podem ser encontradas comercialmente nas formas granulada solta e granulada acondicionada (saquinhos de 10 gramas, conhecidos como MIP´s - micro porta iscas), devendo ser distribuídas pela área para que as próprias formigas as levem para dentro do formigueiro. Trata-se do método mais utilizado atualmente no combate a formigas cortadeiras em florestas, tanto comerciais como nativas plantadas, devido à facilidade de aplicação, à baixa toxicidade e, principalmente, aos bons resultados de controle obtidos com a sua aplicação. 

A utilização dos MIP´s apresenta um rendimento operacional maior e uma melhor ergonomia devido à forma de distribuição das iscas pela área (Figura 10). 


As iscas são comercializadas em sacolas de 5Kg, onde se encontram os MIP´s e o aplicador, sendo apenas necessário caminhar e distribuir os saquinhos de 10 gramas pela área. A aplicação das iscas a granel pode ser realizada de duas formas: a) com um equipamento costal (Figura 11), onde o operador leva uma boa quantidade de formicida que cai já na quantidade desejada através de um dosador e; b) de forma manual, onde o aplicador precisa utilizar um embornal para carregar as iscas e um dosador para separar a quantidade de isca estabelecida e colocar a mesma no chão, tendo que se abaixar para isso. Nessa segunda forma de aplicação, o rendimento cai significativamente.

Existe também a possibilidade de aplicação de formicidas líquidos ou em pó através de fumigadores diretamente nos “olheiros” dos formigueiros (Figura 12). São muito eficientes, mas os olheiros devem ser localizados em sua totalidade, não só na área de restauração, mas em todo seu entorno.
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Figura 10. Controle de formigas cortadeiras, distribuição de MIP`s pela área.
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Figura 11. Equipamento costal para aplicação de iscas a granel.
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Figura 12. Aplicação de formicida em pó diretamente no formigueiro.
Não deve ser realizada aplicação de formicidas em dias chuvosos e as iscas não devem ser distribuídas sobre o solo úmido. Normalmente as aplicações seguem a seguinte seqüência temporal:

· Controle inicial no pré-plantio: deve ser realizado 30 dias antes do plantio e de qualquer intervenção na área, realizando a aplicação de forma sistemática (10 gramas a cada 3m x 10m) pela área e direta junto aos olheiros quanto encontrados (20 gramas por olheiro e 10 gramas por m2 de terra solta em volta dos formigueiros).

· Controle no plantio: será realizado 5 a 7 dias antes do plantio e com um repasse logo após a implantação das mudas, sendo realizado da mesma forma que o combate anterior.

Repasses de manutenção (pós-plantio): devem ser realizados até o segundo ano pós-plantio periodicamente para se evitar a infestação. A cada 15 dias, nos primeiros 2 meses, e depois a cada 2 meses. Nessa fase, o controle deve ser realizado de forma sistemática (10 gramas/10 m²), somente nas vizinhanças das mudas cortadas e próximo aos olheiros (10 gramas/olheiro).
2.3 Ações de Condução da Regeneração Natural

Estas ações deverão priorizar a resiliência ambiental de cada trecho a ser restaurado, visando propiciar condições para que a regeneração natural possa se desenvolver livre da matocompetição, especialmente gramíneas invasoras. 
Essas ações representam o coroamento periódico de todos os indivíduos regenerantes na área em processo de restauração, num raio médio de 50 cm, repetido conforme avaliação visual de sua necessidade. Vale destacar que se essa prática não for feita corretamente em termos de raio e periodicidade reduzindo a matocompetição, a área não vai se restaurar espontaneamente de forma passiva e ações de restauração ativa deverão ser adotadas, como o plantio de mudas de espécies nativas em elevada diversidade, que terá custo muito mais elevado. 

2.4 Ações de Preparo do Solo Para Plantio

O preparo do solo poderá ser manual e/ou mecanizado, de acordo com a topografia de cada local, atentando para a quebra de compactação do solo. Dessa forma recomenda-se o uso de subsoladores ou de brocas perfuratrizes, possibilitando o adequado estabelecimento e desenvolvimento das mudas.

2.4.1. Abertura de linhas de plantio através de subsolagem, em áreas mecanizáveis de restauração
A subsolagem tem como objetivo principal promover o rompimento de eventuais camadas compactadas do solo, facilitando o desenvolvimento radicular das mudas e aumentando a infiltração de água na linha de plantio. Nos casos de mudas em saquinho, complementa-se a abertura da cova manualmente ou com enxadão. Recomenda-se a utilização de subsolador florestal de uma única haste, que prepare o solo a uma profundidade acima de sessenta centímetros (Figuras 13 e 14). 
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Figura 13. Área com o mato já seco, após aplicação de herbicida, sendo preparada para o plantio com um subsolador florestal (A) e técnico medindo a profundidade de subsolagem com uma haste de ferro (B).
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Figura 14. Uso de um cabo de madeira com uma corrente em sua extremidade para a orientação da subsolagem em relação à linha adjacente (A) e disco de corte do subsolador cortando a palhada já seca (B).

2.4.2. Broca perfuratriz nas áreas não mecanizáveis de restauração
Essa atividade é realizada com um trator 80 hp ou de maior potência equipado com uma broca perfuratriz (mesmo implemento empregado para abertura de covas para mourões de cerca, porém com brocas de diâmetro superior a trinta centímetros e perfuração do solo no mínimo até quarenta centímetros). Também há a possibilidade de utilizar uma motocoveadora (Figura 15). A utilização desse equipamento não é recomendada em solos que apresentam rochas. Em locais com presença de resíduos de palha no solo, pode ser necessária a abertura de coroas antes de utilizar a broca para evitar o enovelamento da mesma.

O principal cuidado nesse tipo de abertura de covas refere-se ao possível espelhamento (formação de uma camada compactada nas paredes da cova que não permite a penetração das raízes), o qual compromete o desenvolvimento radicular da muda e estimula o enovelamento de suas raízes. Para diminuir o espelhamento, recomenda-se a escarificação nas paredes das covas com o uso de ferramenta tipo “vanga”.

[image: image23.jpg]


[image: image24.jpg]



Figura 15. Aspecto de uma motocoveadora (A) e abertura de cova com motocoveadora (B).

2.4.3.  Abertura manual de covas nas áreas não mecanizáveis de restauração
Pode ser realizada com enxadão (Figura 16) ou cavadeira, embora o uso de enxadão apresente melhor rendimento. As covas devem ter dimensões mínimas de 40 cm x 40 cm x 40 cm, mas em caso de solo compactado deve-se aumentar as dimensões mínimas para 50 cm. 
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Figura 16. Abertura de covas com enxadão (A) e aspecto da cova aberta (B).

2.5 Adubação de Base (Na Cova ou Linha de Plantio)

2.5.1. Química
O adubo de base deve ser misturado previamente ao solo antes do plantio. Quando tem indisponibilidade de coleta de solo e recomendação técnica, sugere-se a utilização de 200 gramas/cova de fertilizante N:P:K 06:30:06 ou outro equivalente com elevado teor de fósforo (P) (Figura 17).
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Figura 17: Utilização de um copo dosador para se medir a quantidade de adubo a ser aplicada (A) e aspecto do adubo no fundo da cova (B).

2.5.2. Orgânica
Recomenda-se a utilização de cinco a dez litros de esterco de curral bem curtido, que deve ser misturado com a terra que vai preencher a cova. No caso de utilização de esterco de granja (frango), essa dosagem deve ser reduzida a 1/3 desse volume.

2.6 Plantio

As ações de plantio deverão seguir o modelo adotado pelo Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, priorizando-se ao máximo a regeneração natural existente. O plantio em área total somente será realizado nos casos de ausência de regeneração natural.

2.6.1. Plantio manual
Conforme já discutido, diferentes modelos de plantio podem ser adotados para a implantação de mudas em área total (Figura 18). Entretanto, independentemente do modelo de plantio escolhido, este deve ter alta diversidade e possibilitar a substituição gradual das espécies com o tempo.

A muda deve ser colocada no centro da cova, mantendo-se o colo um pouco abaixo do solo, o qual deve ser levemente compactado. A construção de uma pequena bacia ao redor da muda auxilia muito nos casos em que haverá irrigação.
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Figura 18: Plantio de mudas em linhas de recobrimento e de diversidade (A), e com distribuição aleatória das espécies (B).

2.6.2. Plantio com plantadora
Para as áreas de plantio total onde o preparo de solo realizado foi a subsolagem da linha de plantio e serão utilizadas mudas em tubetes, há a opção de utilizar a plantadora manual.  Esse equipamento é constituído por um tubo de inox com ponta cônica, o qual se abre quando acionado por um gatilho (Figura 19). 
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Figura 19. Plantadora manual de mudas para áreas não mecanizáveis.

Esse equipamento proporciona uma melhor ergonomia de trabalho e um melhor rendimento da operação de plantio, já que não é necessário se agachar para efetuar o plantio da muda. Trabalhando em pé, a pessoa introduz no solo a ponta cônica do tubo e depois coloca a muda, já fora do tubete, dentro desse tubo. Quando a mesma chega ao final do tubo, é acionado o gatilho que abrirá sua ponta cônica, deixando a muda já na profundidade ideal de plantio. Em seguida, somente deve realizar uma leve compactação ao redor da muda, fazendo pressão no solo ao redor da mesma com o pé (Figura 20).
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Figura 20. Mudas já fora do tubete (A), colocação da muda dentro do tubo da plantadora (B), inserção da ponta do tubo no fundo da linha, liberando a muda (C) e compactação do solo ao redor da muda com o pé (D).

2.7 Irrigação

As mudas devem ser irrigadas com 4 a 5 litros de água por cova logo após o plantio, caso o solo não esteja úmido. Para isso, pode-se utilizar um regador, em áreas pequenas, ou um tanque pipa acoplado a um trator, com mangueiras para a irrigação em áreas maiores (Figuras 21 e 22).
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Figura 21. Irrigação de muda com regador manual (A) e muda após a irrigação (B).
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Figura 22. Irrigação das mudas com caminhão pipa.

Quando se tem acesso à água próximo ao reflorestamento, pode-se também utilizar uma motobomba. Devem ser previstas também mais três irrigações até o estabelecimento das mudas ou sempre que detectar o murchamento das mudas de espécies mais sensíveis. O planejamento da irrigação das mudas é imprescindível quando se realiza o plantio no final do período chuvoso ou durante a estação seca, na qual há maior déficit hídrico. Nesses casos, deve-se utilizar o hidrogel de 5 a 10 g por cova (Figura 23), o qual retém a umidade ao redor das mudas por um tempo maior, de forma que as mesmas sejam menos afetadas em períodos de estiagem.
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Figura 23. Tanque modificado contendo o hidrogel já diluído (A) e tubo de fornecimento de hidrogel ligado à plantadora manual (B), permitindo sua aplicação juntamente com o plantio da muda.

2.8 Replantio

O replantio consiste na reposição das mudas que morreram, devendo ser realizado sempre que a mortalidade é superior a 5%. Deve ser realizado 60 dias após o plantio, realizando-se a irrigação dessas mudas com 4 a 5 litros de água por cova. 

2.9 Adubação de Cobertura

2.9.1. Química
O número de adubações será definido conforme a necessidade de cada projeto, de acordo com as necessidades do solo no local, definida na recomendação técnica com base na análise de solo. A primeira adubação de cobertura deve ser realizada 30 dias após o plantio. As próximas adubações devem ser realizadas com intervalo de um a dois meses, com 50 g da fórmula recomendada. Na dificuldade de recomendação técnica com base em análises de solo, sugere-se a formulação NPK 20:05:20 ou equivalente (ressaltando mais uma vez que não é a ideal, pelas variações espaciais de solo), em semicoroa, durante a estação das chuvas. Para que a adubação não favoreça o crescimento de plantas invasoras, a aplicação do adubo deverá ser realizada após a capina ou sob condições de baixa infestação de mato (Figura 24). 
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Figura 24. Adubação de cobertura de uma muda plantada (A) e de um indivíduo regenerante (B).

2.9.2. Orgânica 
Na adubação de cobertura, pode-se utilizar de 5 a 10 litros de esterco de curral curtido por muda e, no caso de utilização de esterco de granja (frango) essa dosagem deve ser reduzida a 1/3 desse volume. Nesses casos, o esterco deve ser incorporado ao solo, preferencialmente durante a estação das chuvas, para melhor absorção. Da mesma forma como recomendado para os adubos químicos, a aplicação do esterco deverá ser realizada após a capina ou sob condições de baixa infestação de plantas invasoras. 

2.10 Manutenção

A manutenção das áreas de restauração deve ser realizada até que se obtenha o total recobrimento do solo pela sombra da copa das árvores plantadas ou regeneradas, calculando-se uma média de 10-12 intervenções ou capinas nesse período, até o sombreamento total da área. Basicamente, a manutenção consiste na limpeza das coroas, com raio mínimo de 50 cm, controle do capim (químico ou mecânico), controle periódico de formigas cortadeiras e na adubação de cobertura, também de acordo com as recomendações já apresentadas.

2.11 Uso de Espécies Nativas Regionais

Os projetos de restauração florestal deverão ser desenvolvidos de maneira a focar a restauração de alta diversidade florística regional. Deve-se apresentar uma lista classificando as espécies nativas a serem plantadas, considerando espécies de grupos funcionais, como recobrimento ou diversidade, ou como grupo de uso, como madeireiras, frutíferas, medicinais, ornamentais etc. 
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ANEXO V
Lista de produtores de mudas
Associação Nordestina de Produtores de Mudas

Tel: (81) 88029084    
Email: mudanordeste@outlook.com
Fundação Nacional do Pau Brasil (FUNBRASIL)
Tel: (81) 9909-2934
Email: funbrasil@yahoo.com.br
Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta)
(81) 3658 1226/1265 (87) 3952 5008

Email: serta@serta.org.br
 
ANEXO VI

Modelo de Termo de Anuência 

Qualificação do Proprietário ou responsável legalmente constituído:

	Nome:

	Endereço: 
	CEP:

	CPF:
	RG:

	Condição (proprietário, posseiro, outros):


Propriedade: 

	Nome:

	Endereço:

	Cadastro INCRA sob nº

	Matricula nº:  
	Registro de Imóveis:

	Número de nascentes cadastradas para recuperação : 

	Área disponibilizada para restauração:

	Coordenadas geográficas:


Por este Termo, o acima qualificado vem aderir ao (NOME DO Projeto de Recuperação de APPs de Nascentes), executado sob a coordenação da (NOME DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE) comprometendo-se, por si e por seus herdeiros ou sucessores a qualquer título, a:

1 - Zelar, após a execução dos trabalhos do PROJETO, pela constante preservação da área de preservação permanente recuperada, nela não exercendo qualquer outra atividade incompatível com a sua conservação e impedindo que terceiros a perturbem.

2 - Informar à coordenação do projeto eventuais danos à área de preservação permanente recuperada em no máximo 24 horas;

3 - Permitir o livre acesso dos executores do PROJETO ao imóvel acima referido para nele implantar o PROJETO, nas áreas de preservação permanente de nascentes, podendo para tanto executar as obras, serviços e trabalhos necessários à recuperação das APPs, conforme o Projeto Executivo. 

4 - Permitir, em qualquer tempo, durante e após a execução dos trabalhos, que seja feita a fiscalização e o monitoramento do PROJETO pelos respectivos agentes. 

Declara também que: 

• tem pleno conhecimento do Projeto de Recuperação de APPs de Nascentes referido no preâmbulo deste Termo. 

• tem ciência de que o cumprimento das obrigações ora assumidas é de relevante interesse ambiental, sendo que seu descumprimento caracteriza o crime contra a administração ambiental previsto no artigo 68 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, bem como infração administrativa prevista no artigo 70 da mesma Lei.

Local e data,

_____________________________

NOME DO PROPRIETÁRIO

MANUAL TÉCNICO FEHIDRO





Publicação do Edital





Submissão dos projetos





Análise em Reunião dos Colegiados





Aprovação do plano de trabalho 





Análise técnica





Análise preliminar





Análise do Plano de trabalho





Publicação do resultado em D.O.





Interposição de recurso





Assinatura do convênio





Verificação de pendências





Solicitação de modificações no plano de trabalho





Liberação da 1ª parcela dos recursos





PGE





Regularização de pendências





Regularização de pendências





Entrega dos documentos





reprovado





aprovado





Vistoria(s) técnica(s)





≥R$200.000,00





Eliminação





sim





não





aprovado





reprovado





Eliminação





Eliminação





Liberação da parcela subsequente de recursos





Acompanhamento periódico





Acompanhamento periódico





Aprovação dos Relatórios Finais





Correção de pendências do Relatório Técnico e/ou Relatório Financeiro





Aprovação dos Relatórios Parciais





Entrega de Relatório Técnico e Relatório Financeiro (com a prestação de contas) pela proponente 








Correção de pendências do Relatório Técnico e/ou Relatório Financeiro





Entrega de Relatório Técnico e Relatório Financeiro (com a prestação de contas) pela proponente 








<R$200.000,00





≥R$200.000,00





<R$200.000,00





B





A





D





C





5 m





5 m





Gramíneas





Pioneira + sec. inicial + frutíferas atrativas de fauna





Secundária inicial +  secundárias tardias + clímax + diversidade





Área agrícola abandonada ou pastagem apresentando regeneração natural de espécies arbóreas (situação inicial), após ou não indução do banco autóctone.





Plantio de adensamento no espaçamento 2,0 x 2,0 m com espécies de rápido crescimento, visando garantir o rápido recobrimento do solo;





Plantio de enriquecimento no espaçamento 5,0 x 5,0 m utilizando espécies secundárias iniciais, secundárias tardias e climácicas ou de procedência diferente daquela das espécies já existentes. �


6x 6m, para aumentar a diversidade florística e/ou genética na área.





 





Indivíduos remanescentes ou germinados do banco
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